
CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA
DEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPL

SALA DAS COMISSÕES TÉCNICAS

PAUTA DA REUNIÃO 19/04/2022

PRESENÇA
APARECIDO RAMOS
BEN HUR CUSTODIO
EDUARDO RODRIGO

FÁBIO PAVONI
IRINEU CANTADOR
PEDRO FERREIRA
RICARDO TEIXEIRA
SEBASTIÃO VALTER

VAGNER CHEFER
VILSON CORDEIRO

DESIGNAÇÃO DE RELATOR

1 PROPOSITURA AUTOR COMISSÃO PRESIDENTE RELATOR
PL10/2022 BEN HUR CEBES RICARDO

2 PROPOSITURA AUTOR COMISSÃO PRESIDENTE RELATOR
PL29/2022 IRINEU CEBES RICARDO

3 PROPOSITURA AUTOR COMISSÃO PRESIDENTE RELATOR
PL33/2022 RICARDO CEBES RICARDO

4 PROPOSITURA AUTOR COMISSÃO PRESIDENTE RELATOR

PL65/2022 CCSP VAGNER

5 PROPOSITURA AUTOR COMISSÃO PRESIDENTE RELATOR
PL79/2022 PEDRO CJR PEDRO

DISPOE SOBRE A IMPLEMENTACAO DO PROGRAMA EDUCACIONAL PARA A PRATICA DE 
EDUCACAO FISICA ADAPTADA PARA ESTUDANTES COM DEFICIENCIA.

AUTORIZA O CONSELHO ESCOLAR A CRIAR A COMISSAO DE EDUCACAO AMBIENTAL, 
RESPONSAVEL POR FOMENTAR INICIATIVAS SUSTENTAVEIS NA EDUCACAO MUNICIPAL DE 
ENSINO, VISANDO IMPLEMENTAR ACOES EDUCATIVAS RELACIONADAS A COLETA DE LIXO, 

BEM COMO PROVIDENCIAR A DESTINACAO ADEQUADA DOS RESIDUOS SOLIDOS E DA 
OUTRAS PROVIDENCIAS.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR O PROGRAMA VOLUNTARIO (CONVENIO) ENTRE AS 
INSTITUICOES DE ENSINO SUPERIOR E A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUCARIA ATRAVES 

DA SECRETARIA DE SAUDE.

EM 
CONJUNTO

INICIATIVA EM CONJUNTO DOS VEREADORES BEN HUR E PEDRINHO DA GAZETA. REGULA A 
VENDA DE CARNE MOIDA NO MUNICIPIO DE ARAUCARIA, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

DENOMINA-SE, LEONARDA FURMAN OLBRE, LOGRADOURO PUBLICO DO MUNICIPIO DE 
ARAUCARIA, CONFORME ESPECIFICA.



6 PROPOSITURA AUTOR COMISSÃO PRESIDENTE RELATOR
PL68/2022 RICARDO CFO RICARDO

7 PROPOSITURA AUTOR COMISSÃO PRESIDENTE RELATOR
PL72/2022 IRINEU CFO RICARDO

8 PROPOSITURA AUTOR COMISSÃO PRESIDENTE RELATOR
PL2445/2022 PREFEITO CFO RICARDO

VOTAÇÃO DE PARECER
1

PROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F C

PL40/2022 CFO 22/2022 PEDRO
BEN HUR
RICARDO

0059/2022 AUTOR VALTER
(FAVORÁVEL)

2 PROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F C

PL42/2022 CCSP 15/2022 EDUARDO
BEN HUR
VAGNER 

0250/2022 AUTOR RICARDO
(FAVORÁVEL)

3 PROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F C

PL43/2022 CJR 70/2022 BEN HUR 
APARECIDO 

PEDRO
0251/2022 AUTOR RICARDO

(FAVORÁVEL)

DISPOE SOBRE A INSTITUICAO DO PROGRAMA MUNICIPAL AMAMENTA ARAUCARIA DENTRO 
DO MUNICIPIO DE ARAUCARIA.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A INSTITUIR O PROGRAMA CARTAO MULHER 
ARAUCARIENSE, O QUAL CRIA UM AUXILIO PASSAGEM PARA A CONTINUIDADE DO 

ATENDIMENTO DE MULHERES EM SITUACAO DE VIOLENCIA.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABRIR CREDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
ORCAMENTO DO MUNICIPIO, COM BASE EM ANULACAO PARCIAL DE DOTACAO 

ORCAMENTARIA, NO VALOR DE R$ 407,23 (QUATROCENTOS E SETE REAIS E VINTE E TRES 
CENTAVOS), NA FORMA EM QUE ESPECIFICA ABAIXO.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CRIAR O PROGRAMA GUARDA MIRIM NO 
MUNICIPIO DE ARAUCARIA E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

DISPOE SOBRE A CRIACAO DO PROGRAMA DE SAUDE BUCAL DO IDOSO E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

DISPOE SOBRE A VEDACAO DE FORNECIMENTO DE COMPROVANTES BANCARIOS EM PAPEL 
DE MATERIAL TERMOSSENSIVEL NAS AGENCIAS BANCARIAS DO MUNICIPIO DE ARAUCARIA-

PR. 



4 PROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F C

PL57/2022 CJR 76/2022 BEN HUR 
APARECIDO 

PEDRO
0395/2022 AUTOR EM CONJUNTO 

(FAVORÁVEL)

5 PROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F C

PL60/2022 CJR 78/2022 BEN HUR 
APARECIDO 

PEDRO
0436/2022 AUTOR PAVONI

(FAVORÁVEL)

INSTITUI A PATRULHA ESCOLAR NO MUNICIPIO DE ARAUCARIA

6 PROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F C

PL75/2022 CJR 89/2022 PEDRO
APARECIDO 

BEN HUR
0540/2022 AUTOR RICARDO

(FAVORÁVEL)

7 PROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F C

PL50/2022 CEBES 13/2022 VILSON
RICARDO 
VALTER 

0388/2022 AUTOR RICARDO
(FAVORÁVEL)

8 PROPOSITURA COMISSÃO PARECER N° RELATOR VOTAÇÃO F C

PL51/2022 CEBES 12/2022 VILSON
RICARDO
VALTER

0389/2022 AUTOR RICARDO
(FAVORÁVEL)

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A IMPLANTAR EM TODA A REDE DE ENSINO 
MUNICIPAL DE ARAUCARIA O REGISTRO DE CLASSE ONLINE E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

DISPOE SOBRE A INSTITUICAO DO PROGRAMA PATERNIDADE RESPONSAVEL DENTRO DO 
MUNICIPIO DE ARAUCARIA.

DISPOE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO HASTEAMENTO DE BANDEIRAS E DA EXECUCAO DO 
HINO MUNICIPAL DE ARAUCARIA NAS ESCOLAS DE TODOS OS NIVEIS DE ENSINO DESTE 

MUNICIPIO.

DISPOE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA DIVULGACAO DA CENTRAL DE ATENDIMENTO A 
MULHER (DISQUE 180) E DO SERVICO DE DENUNCIA DE VIOLACOES AOS DIREITOS HUMANOS 

(DISQUE 100) NOS ESTABELECIMENTOS DE ACESSO AO PUBLICO NO MUNICIPIO DE 
ARAUCARIA.



CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA
ESTADO DO PARANÁ

Edifício Vereador Pedro Nolasco Pizzatto

O Vereador Ben Hur Custódio de Oliveira, no uso de suas atribuições legais,

conferida  pela Lei  Orgânica do Município  de Araucária  em seu art.  40  §1º,  alínea  a,

propõe:

PROJETO DE LEI Nº10 /2022

 Dispõe  sobre  a  Implementação  do  “Programa  Educacional

para a Prática de Educação Física Adaptada para Estudantes

com Deficiência.”

Art. 1º As escolas municipais, que ministrarem aulas de educação física para

estudantes do ensino fundamental, deverão implantar o “Programa Educacional para a

Prática de Educação Física Adaptada para Estudantes com Deficiência”

§ 1° O Programa deverá possibilitar a prática da educação física adaptada. 

§  2°  O  programa  de  educação  física  adaptada  será  aplicado  para  o

desenvolvimento e inclusão dos estudantes com deficiência. 

Art. 2º O programa de educação física adaptada deverá observar as seguintes

diretrizes:

I- garantir a inclusão do estudante com deficiência nas atividades da educação

física escolar; 

Il- promover a capacitação de professores da área de educação física para

aplicação deste programa de inclusão social;

 III-  garantir  a  adequação  dos  espaços  físicos  das  escolas  nos  termos  da

legislação vigente no que tange à acessibilidade;

IV-  promover o atendimento educacional no que diz respeito à educação física

escolar.

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios com instituições e

entidade públicas e privadas, para o desenvolvimento da educação física adaptada. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Araucária, 24 de janeiro de 2022.

(assinado eletronicamente  )  

Ben Hur Custódio de Oliveira

Vereador

Rua Irmã Elizabeth Werka, 55 – Jardim Petrópolis – CEP: 83.704-580 – Araucária – Paraná – Fone/Fax: (41) 3641-520010

Assinado por Ben Hur Custodio De Oliveira, Vereador em 24/01/2022 as 14:11:41.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA
ESTADO DO PARANÁ

Edifício Vereador Pedro Nolasco Pizzatto

JUSTIFICATIVA

A  Educação  Inclusiva  está  prevista  em  Lei  Federal  n°  9.394/96  -  Lei  de

Diretrizes e Bases - LDB, desde 1996. 

O  princípio  da  inclusão  consiste  no  reconhecimento  da  necessidade  de  se

caminhar rumo à escola para todos, um lugar que inclua todos os estudantes, que celebre

a diferença, que apoie a aprendizagem e responda as necessidades individuais. Para que

isso seja realidade, a escola deve estar preparada para receber, respeitar e se comunicar

com todos os estudantes e membros da comunidade. 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo a implementação de um Programa

Educacional especifico para a inclusão dos estudantes com deficiência na educação física

escolar,  fazendo com que, além de cumprir as diretrizes já determinadas referentes à

Educação Inclusiva, ela ocorra também nas atividades práticas da educação física. 

A Escola Inclusiva é um lugar do qual todos fazem parte, em que todos são

aceitos,  ajudam e são ajudados por  seus colegas e  outros  membros da comunidade

escolar,  para que suas necessidades educacionais sejam satisfeitas. Significa que ela

educa todos os estudantes em salas regulares, ou seja, todos os estudantes recebem

oportunidades educacionais adequadas, ajustadas as suas habilidades e necessidades,

recebendo apoio tanto dos próprios estudantes quanto dos professores, para alcançar o

sucesso nas principais atividades, ou seja, a criança pode aprender e fazer parte da vida

escolar comunitária, pois a diversidade é valorizada.

 A Educação Inclusiva é baseada numa questão de direitos humanos, ou seja,

apesar das diferenças, todos temos direitos iguais. Ela precisa e se apoia em um tripé que

é  composto  pela  rede  de  apoio,  consulta  cooperativa  e  trabalho  em  equipe  e

aprendizagem cooperativa.  Acreditamos que o livre acesso e acolhimento,  bem como

todo o suporte para que o estudante com deficiência possa participar ativamente das

aulas  de  educação  física  e  ter  entrosamento  com os  professores  e  amigos  possam

garantir o seu pleno direito de inclusão e desenvolvimento. 

Câmara Municipal de Araucária, 24 de janeiro de 2022.

(assinado eletronicamente  )  

Ben Hur Custódio de Oliveira

Vereador

Rua Irmã Elizabeth Werka, 55 – Jardim Petrópolis – CEP: 83.704-580 – Araucária – Paraná – Fone/Fax: (41) 3641-520010
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA 

ESTADO DO PARANÁ 
           Edifício Vereador Pedro Nolasco Pizzato 

 
 

 
 

O vereador IRINEU CANTADOR no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica de 

Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis, apresenta a seguinte proposição 

 

 

PROJETO DE LEI Nº 29/2022 

 

Autoriza o Conselho Escolar a criar a Comissão de Educação 

Ambiental em Araucária/PR, responsável por fomentar 

iniciativas sustentáveis na educação municipal de ensino, 

visando implementar ações educativas relacionadas à coleta 

de lixo, bem como providenciar a destinação adequada dos 

resíduos sólidos e dá outras providências. 

 

Art. 1º. Autoriza o Conselho Escolar a criar a Comissão de Educação Ambiental, responsável por 

fomentar iniciativas sustentáveis na educação municipal de ensino, visando implementar ações 

educativas relacionadas à coleta, bem como providenciar a destinação adequada dos resíduos 

sólidos.  

 

Art. 2º. Serão objetivos da Comissão de Educação Ambiental: 

I - Aplicar o estabelecido nas diretrizes da Política Municipal de Educação Ambiental; 

II - Discutir e planejar ações junto à comunidade a qual a escola esteja instalada; 

III - Promover atividades didático-pedagógicas com o propósito de difundir a educação ambiental 

dentro das escolas e elaborar cartilhas sobre a importância da redução do lixo produzido, a separação 

de materiais recicláveis e não recicláveis e o encaminhamento dos dejetos de forma adequada;  

IV - Participar e organizar, junto à comunidade, ações referentes à conservação e preservação do meio 

ambiente; 

V - Realizar exposições com a finalidade de divulgação dos trabalhos realizados pela Comissão de 

Educação Ambiental com vistas a fomentar tais iniciativas e integrar informações de sustentabilidade 

em seu ciclo de relatórios; 
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VI - Organizar gincanas ecológicas interclasses com o objetivo de ampliar a participação dos alunos 

na coleta de materiais recicláveis; 

VII - Fomentar iniciativas de compostagem dos resíduos orgânicos para a utilização em hortas locais; 

VIII - Estimular ações para que não haja a mistura e contaminação dos materiais recicláveis com os 

resíduos orgânicos no momento de sua retirada. 

IX - Firmar acordos, convênios com entidades públicas, organizações da sociedade civil (OSC), 

catadores individuais ou cooperativas de catadores formais que não possuam fins lucrativos e que 

sejam constituídas exclusivamente por catadores de materiais recicláveis; 

X - Implementar lixeiras em números suficientes, para descarte de resíduos sólidos de acordo com a 

categoria do lixo produzido, bem como providenciar a substituição das lixeiras que estiverem 

danificadas; 

 

Art. 3º. O Executivo regulamentará a forma de constituição da Comissão de Educação Ambiental, que 

poderá ser formada por pelo menos um profissional dentre os alocados na unidade escolar direta, 

parceira, e/ou associações de pais e mestres, podendo também ser integrado pelas organizações da 

sociedade civil, instituições do ramo da reciclagem, para realizar os trabalhos juntamente com os 

familiares e a comunidade do entorno. 

 

Art. 4º. Os servidores públicos integrantes da Comissão de Educação Ambiental, poderão obter 

pontuação para evolução funcional da carreira, como forma de estimular a participação destes nas 

referidas iniciativas, conforme Decreto a ser regulamentado pelo Executivo. 

 

Art. 5º. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

 

Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 
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Diariamente, uma única escola produz uma grande quantidade de lixo. Destaca-se que a 

maior parte desse montante é acumulado durante o recreio, mas também há resíduos gerados nas 

salas de aula, banheiros e em locais de grande fluxo de pessoas. Ninguém está isento de gerar lixo, 

ainda mais em ambiente escolar, contudo sempre é possível refletir sobre os desperdícios e 

conhecer mais sobre a maneira correta de descartar cada item, colaborando assim, com a coleta 

seletiva. 

Crianças e adolescentes tendem a copiar vários comportamentos sociais e a reproduzi-los.  

Justamente por conta destes hábitos comportamentais, é muito importante que os alunos estejam 

em sintonia com ambientes voltados para os bons valores, como a empatia, a importância da 

educação, a generosidade e a conscientização sobre o meio em que se vive, levando tais 

ensinamentos para suas atividades cotidianas, formando cidadãos comprometidos com a 

preservação do planeta. 

Diante disso, é de suma relevância a instituição da Comissão de Educação Ambiental que 

visa não somente desenvolver a cultura da coleta seletiva e reciclagem nas escolas municipais 

através da reutilização do resíduo gerado na rede de ensino municipal, mas também conscientizar, 

através de ações próprias, atitudes ambientalmente sustentáveis propiciando a fiscalização do 

recolhimento do lixo para que seja realizada a correta destinação dos recicláveis de forma que não 

haja contaminação deste material. 

Sendo espaços de ensino e exemplo para uma sociedade mais livre, justa, consciente e 

solidária, caberá às escolas assegurar padrões de manejo ambientalmente adequado dos resíduos, 

em todas as etapas do ciclo de descarte, de acordo com os marcos internacionalmente existentes, 

de forma a reduzir significativamente a liberação do lixo no solo e minimizar seus impactos 

negativos sobre a saúde humana e o meio ambiente, conforme decretado pelo item 12 da ODS. 

Com isso, pretende-se a aprovação do projeto de lei pelos Nobres pares desta Câmara, para 

que o Conselho Escolar possa instituir a Comissão de Educação Ambiental, integrando alunos, 

comunidade, pais, professores, sociedade e entidades do setor, na busca de um ambiente 

colaborativo e sustentável. 

 

Câmara Municipal de Araucária, 9 de fevereiro de 2022 
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IRINEU CANTADOR 

VEREADOR 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA
ESTADO DO PARANÁ

EDIFÍCIO VEREADOR PEDRO NOLASCO PIZZATO

GABINETE DO VEREADOR RICARDO TEIXEIRA

O Vereador RICARDO TEIXEIRA, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica
do Município de Araucária/PR e o Regimento Interno desta Casa de Leis, propõe:

            PROJETO DE LEI Nº 33/2022.

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo a criar
o “Programa Voluntário”(convênio) entre as
instituições de Ensino Superior e a Prefeitura
Municipal de Araucária através da Secretária
de Saúde.

Art. 1º Fica autorizado a Prefeitura Municipal de Araucária a firmar convênio com as instituições de

Ensino  Superiores  locais  para  inscrever  e  designar  acadêmicos,  com  o  intuito  de  prestar

voluntários  não  oneroso  a  Prefeitura  Municipal  de  Araucária,  em  conjunto  com  a  Secretária

Municipal de Saúde.

Art. 2º Os Acadêmicos deverão ser identificados por meio de um crachá ou outro meio equivalente

e somente poderão dar atendimento quando supervisionados por servidor municipal apto.

Art. 3°  Deverá ser realizado uma avaliação mensal dos serviços prestados pelo acadêmico em

ficha própria de estágio, contendo as análises dos seguintes assuntos: procedimentos realizados,

a eficiência do acadêmico e dos servidores que supervisionam.

Art.  4°   A  avaliação realizada pelo  responsável  da unidade levará  em conta  a eficiência  e o

atendimento prestado.

Art. 5°  Ao final do estágio o acadêmico deverá receber um certificado emitido pela Secretária de

Saúde, comprovando a prestação de serviços à sociedade e o desempenho alcançado. .

Art 6° Esta Lei entra em vigor no primeiro dia do exercício subsequente à sua publicação.

Câmara Municipal de Araucária 10 de Fevereiro de 2022.

RICARDO TEIXEIRA

VEREADOR

Rua Irmã Elizabeth Werka 55 – Jardim Petrópolis – CEP 83704-580 – Araucária-PR Fone/Fax: (41) 3641-5200
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA
ESTADO DO PARANÁ

EDIFÍCIO VEREADOR PEDRO NOLASCO PIZZATO

GABINETE DO VEREADOR RICARDO TEIXEIRA

JUSTIFICAÇÃO 

Tendo em vista a dificuldade presente em completar o quadro de 

funcionários nos centro de saúde do município e levando em consideração a grande procura da 

população nas instituições de saúde Municipais: Hospital Municipal de Araucária, Unidade de 

Pronto Atendimento, Pronto Atendimento Infantil e Unidade Básicas de Saúde, faz-se necessário o 

aumento de profissionais nos ambientes públicos de saúde, visto que o baixo número de 

funcionários provoca o aumento nas jornadas de trabalho, desgastando os servidores e gerando 

exaustão.

                                                 Além disso, os obstáculos encontrados pelos acadêmicos em serem

integrados ao mercado de trabalho e em conseguirem bons estágios que lhes deem uma boa 

referência e experiência profissional devem ser levados em consideração, pois a inserção do 

estudante universitário no trabalho proporciona desenvolvimento de habilidades, disciplina e 

responsabilidade. Outrossim, a incorporação do acadêmico no ambiente hospitalar trará auxílio 

aos funcionários e melhor atendimento a população.

Diante dos fatos justificados, solicito a aprovação dos demais colegas Vereadores.

                          
                         

                           Câmara Municipal de Araucária 10 de Fevereiro de 2022.

                                               
                                                 RICARDO TEIXEIRA

VEREADOR
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EMENDA SUPRESSIVA AO PROJETO DE LEI Nº 33/2022

O vereador  Pedro Ferreira  de Lima infra-assinado,  no uso de suas atribuições

legais, nos Termos do artigo 114 do Regimento Interno, propõe a seguinte emenda

ao Projeto de Lei nº 33/2022.

EMENDA SUPRESSIVA 

Emenda Supressiva ao Projeto de Lei  nº
33/2022, que “Autoriza o Poder Executivo
a criar o “Programa Voluntário”(convênio)
entre as instituições de Ensino Superior e
a Prefeitura Municipal de Araucária através
da Secretária de Saúde ”.

Art. 1° Suprime-se o termo “súmula” na ementa do referido projeto de lei, para que

passe a vigorar com a seguinte redação: “Autoriza o Poder Executivo a criar o

“Programa  Voluntário”(convênio)  entre  as  instituições  de  Ensino  Superior  e  a

Prefeitura Municipal de Araucária através da Secretária de Saúde ” 

Justificativa

A presente proposição deve seguir as determinações da Lei Complementar nº 95,

de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração

e a consolidação das leis.

Câmara Municipal de Araucária, 25 de Março de 2022.

(assinado digitalmente)

Pedro Ferreira de Lima

Vereador
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Os Vereadores Ben Hur Custódio de Oliveira e Pedro Ferreira de Lima no uso
de suas atribuições legais, conferida pela Lei Orgânica do Município de Araucária em seu
art. 40 §1º, alínea a, propõe:

PROJETO DE LEI Nº 65 /2022

Regula a venda de carne moída no município de Araucária, e
dá outras providências.

Art.  1º É  dever  dos  estabelecimentos  comerciais  que  realizem  a
comercialização direta de carne moída ao consumidor,  quando solicitado,  promover a
moagem de qualquer tipo de carne na presença do consumidor.

Art.   2º  O  descumprimento  do  disposto  nesta  lei  sujeita  os  infratores  às
sanções  previstas na lei 6.437/1977 e 8.078/1990.

Art.  3º Essa lei entra em vigor na data de sua publicação

Câmara Municipal de Araucária, 17 de Março de 2022.

      (  assinado eletronicamente)                                                                    (assinado eletronicamente)

Ben Hur Custódio de Oliveira                                               Pedro Ferreira de Lima
                 Vereador                                                                       Vereador
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JUSTIFICATIVA

Em muitos estabelecimentos, é negado ao cliente a moeção instantânea de

carne, alegando em alguns casos que a única carne moída possível para a compra seria

a previamente moída, algo que implica muito na vida do consumidor, pois, não sabe-se ao

certo  a composição  e  a  validade  dessas  carnes,  ficando  o  consumidor  a  mercê  das

informações que constam na etiqueta, colocando-o em uma posição de insegurança. 

Ocorre que, segundo entendimento do Procon de Araucária, com fulcro nas

diretrizes da Lei 8.078/90, a conduta dos estabelecimentos não se mostra razoável, vez

que  não  se  pode  negar  o  serviço  com  fundamento  de  que  existem  outras  carnes

previamente moídas à venda.

 Até porque inviável do ponto sanitário a moeção prévia da carne, pois mesmo

nas  condições  ideais  de  manuseio  e  conservação,  a  carne  moída  deteriora-se  mais

rápido,  pois  com  o  rompimento  das  fibras  musculares  aumenta-se  razoavelmente  a

superfície  exposta,  aumentando  as  reações  de  oxidação  e  a  probabilidade  de

contaminação.

Por  fim,  esta  lei,  com o auxílio  da  rede Procon,  busca proteger  o cidadão

araucariense, e proporcionar ao consumidor uma seguridade maior na alimentação e na

compra de seus produtos.

Câmara Municipal de Araucária, 17 de Março de 2022.

   (  assinado eletronicamente)                                                                    (assinado eletronicamente)

Ben Hur Custódio de Oliveira                                               Pedro Ferreira de Lima
                 Vereador                                                                       Vereador
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O Vereador PEDRO FERREIRA DE LIMA no uso de suas atribuições conferidas

pela  Lei  Orgânica  do Município  de  Araucária/PR e o Regimento  Interno desta

Casa de Leis, propõe:

PROJETO DE LEI Nº 79/2022

Súmula:  “Denomina  de  Rua  ou  Praça
Leonarda Furman Olbre, logradouro público
do  Município  de  Araucária,  conforme
especifica”. 

Art. 1º Fica, por esta Lei, denominado de Leonarda Furman Olbre logradouro público

do Município de Araucária, ainda não nominado. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Leonarda Furman Olbre, nasceu em 22 de junho de 1933, na localidade de

Rio Abaixo, no município de Araucária. De origem polonesa, filha do agricultor

João Furman e Tecla Furman, eram em 8 irmãs e 1 irmão.

Leonarda casou se com Miguel Olbre e teve 5 filhos,  sendo, Maria Luiza

Stigar, Ermínio Eduardo Olbre,  Divanir Wieczorkowski, Irene Olbre Zanon e Izabel

Terezinha Trzaskos. Toda família  trabalhava na lavoura.  Perdeu o seu marido

ainda jovem, e viúva, criou  seus filhos sozinha, pois não havia pensão naquela

época.  Forte e guerreira, sempre lutando para não faltar nada à sua família. 
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Mais  tarde  com  os  filhos  criados,  dedicou  seu  tempo  em  prol  do

voluntariado. Trabalhou voluntariamente como costureira na APMI da Prefeitura de

Araucária, onde confeccionava agasalhos escolares.

Posteriormente,  foi  convidada  para  dar  aulas  de  costura  na  zona  rural,

aceitou  o convite  e então realizou mais  esse trabalho voluntário.  Também fez

parte do coral da Igreja Matriz do Perpetuo Socorro por vários anos. 

Sua vida era se preocupar com a família e com a comunidade ao seu redor.

Criou um vínculo de amizades onde era querida por todos.

 Leonarda Furman Olbre, viveu e amou a todos até seus 88 anos. No dia 7

de  março  de  2022,  faleceu  e  deixou  saudades  a  sua  família,  amigos  e  toda

comunidade. 

Por isso,  seus  filhos tão agradecidos a ela,  gostariam de homenageá-la,

por sua força, coragem e dedicação, sempre contribuindo para o crecimento da

desta Cidade.

Câmara Municipal de Araucária, 31 de Março de 2022.

Pedro Ferreira de Lima

VEREADOR
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O Vereador RICARDO TEIXEIRA, no uso de suas atribuições conferidas pela 
Lei Orgânica do Município de Araucária/PR e o Regimento Interno desta Casa 
de Leis, propõe: 

    

PROJETO DE LEI Nº 68/2022 

     

SÚMULA: dispõe sobre a instituição do 
programa municipal “Amamenta Araucária” 
dentro do Município de Araucária. 

 

Art. 1º Fica instituída, nos termos desta Lei, o Programa Municipal Amamenta 
Araucária, que tem como finalidade autorizar que o Município de Araucária crie 
parcerias ou destine recursos através da Secretaria de Assistência Social para 
que viabilize o atendimento dos pais e responsáveis que tenham filhos em idade 
de amamentação que precisem alimentação especial. 

Art. 2º O Programa Municipal Amamenta Araucária também dará prioridade para 
às crianças intolerantes à lactose ou alérgicas às proteínas do leite de vaca, 
respectivamente, desde que sua condição seja comprovada por meio de 
prescrição e atestado médico ou por nutricionista devidamente inscrita(o) em seu 
órgão de classe, fornecidos por profissional do Sistema Único de Saúde – SUS. 

Art. 3º A solicitação será feita pelos pais ou responsáveis da criança em idade 
de amamentação. 

Art. 4º A objetivo da presente Lei é a ampliação da oferta de leite, atendendo as 
crianças que possuem intolerância alimentar, sendo complementar aos 
programas de fornecimento de leite já existente. 

Art. 5º Caberá ao órgão competente pela execução desta Lei zelar para que o 
fornecimento do leite ocorra de maneira ininterrupta e imediata. 

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, estabelecendo as normas 
necessárias à sua implementação e cumprimento. 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Assinado por Ricardo Teixeira De Oliveira, Vereador em 17/03/2022 as 10:21:39.

Documento de 4 páginas assinado eletronicamente pelo signatário acima, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2 de 24 de Agosto de 2001 e nos termos do Art. 9º, § 1º da
Resolução nº 74 de 26 Março de 2020. Para verificar a autenticidade desse documento acesse: https://e-chronos.com.br/cma/validadoc/#/v=108116&c=3B4T2N.



 

CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA  

ESTADO DO PARANÁ  

Ed i f í c io  V ereador  Pe dro  No lasco  P izza to  

 

 

Rua: Irmã Elizabeth Werka, 55 – Jardim Petrópolis – CEP: 83704-580 – Araucária-PR – Fone Fax: (41) 

3641-5200 

RICARDO TEIXEIRA 

VEREADOR 
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JUSTIFICATIVA 

    A presente iniciativa tem por objetivo dispor sobre a 
implantação do Programa Amamenta Araucária tendo por propósito estimular e 
incentivar o aleitamento materno, mesmo na criança portadora de Alergia 
Alimentar, tentando mantê-la pelo maior tempo possível em aleitamento através 
de orientação nutricional adequada da mãe nutriz. 

     O programa Amamenta Araucária destina-se 
exclusivamente a moradores do município de Araucária e para o recebimento 
dos produtos será necessária regulamentação por decreto do Executivo, no 
sentido de criar um cadastro do usuário para que seja mantida toda 
documentação necessária atualizada, assim como prescrição médica e exames 
comprobatório indispensáveis. 

    Além disso, o presente projeto de lei também atende 
uma demanda crescente nos últimos anos de pais e responsáveis que têm filhos 
com intolerância alimentar, sendo isso caracterizado como uma reação adversa 
que depende de características individuais e ocorre como resultado de 
mecanismos patogênicos não imunológicos. 

    Como exemplo de intolerância alimentar, temos a 
intolerância à lactose, que é uma queixa muito comum no dia a dia do pediatra 
e do gastroenterologista pediátrico, gerando bastante ansiedade à família, pois 
está diretamente relacionada com a alimentação da criança.  

    Convém destacar que quando não há uma orientação 
correta, a criança fica exposta a restrições dietéticas muitas vezes 
desnecessárias, o que pode causar graves problemas nutricionais, prejudicando 
o crescimento e desenvolvimento saudável do menor. 

    No âmbito Estadual há um programa semelhante ao 
disposto nesta iniciativa, denominado “Leite das Crianças”, que distribui um litro 
de leite pasteurizado integral por dia, enriquecido com vitaminas “A”, “D”, ferro e 
zinco quelato, para famílias de baixa renda, disposto na Lei Estadual nº 16.385, 
de 25 de janeiro de 2010, sendo regulamentada pelo decreto estadual n° 3.000, 
de 7 de dezembro de 2015. 

    A diferença desta iniciativa legislativa municipal 
daquela estadual, reside no fato da primeira enfocar os casos em que há 
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crianças que possuem necessidade de alimentação especial e apresentam 
diagnóstico de intolerância à lactose, alergia à proteína do leite de vaca, soja ou 
múltiplas proteínas, além de erros inatos do metabolismo, baixo peso, doenças 
que comprometam o funcionamento do aparelho gastrointestinal ou que estão 
em terapia nutricional via sonda. 

    Por meio das razões expostas, fica claramente 
demonstrada a necessidade do Poder Legislativo Municipal de Araucária 
garantir, fundamentalmente às crianças de primeira idade, uma alimentação 
correta e salutar, atendendo aos direitos e garantias fundamentais das crianças, 
das mães gestantes e lactantes, conforme §1° do artigo 5º, da Constituição 
Federal do Brasil. 

    Com estas razões, solicitamos o empenho de Vossas 
Senhorias na aprovação da presente proposta. 

    Desta forma, solicito ao D. plenário apoio para que 
obtenhamos a aprovação desta lei. 

  

 

 

Câmara Municipal de Araucária, 17 de março de 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RICARDO TEIXEIRA 

VEREADOR 
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EMENDA SUPRESSIVA AO PROJETO DE LEI Nº 68/2022

O vereador  Pedro Ferreira  de Lima infra-assinado,  no uso de suas atribuições

legais, nos Termos do artigo 114 do Regimento Interno, propõe a seguinte emenda

ao Projeto de Lei nº 68/2022.

EMENDA SUPRESSIVA 

Emenda Supressiva ao Projeto de Lei  nº
68/2022,  que  “Dispõe  sobre  a  instituição
do  programa  municipal  “Amamenta
Araucária”  dentro  do  Município  de
Araucária.”

Art. 1° Suprime-se o termo “súmula” na ementa do referido projeto de lei, para que

passe a vigorar com a seguinte redação: “Dispõe sobre a instituição do programa

municipal “Amamenta Araucária” dentro do Município de Araucária.” 

Justificativa

A presente proposição deve seguir as determinações da Lei Complementar nº 95,

de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração

e a consolidação das leis.

Câmara Municipal de Araucária, 08 de abril de 2022.

(assinado digitalmente)

Pedro Ferreira de Lima

Vereador
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O vereador IRINEU CANTADOR no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica de 

Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis, apresenta a seguinte proposição 

 

 

PROJETO DE LEI Nº 72/2022 

 

Autoriza o Poder Executivo a instituir o programa “Cartão 

Mulher Araucariense”, o qual cria um auxílio passagem para a 

continuidade do atendimento de mulheres em situação de 

violência. 

 

 

Art. 1º Fica instituído o Programa Auxílio-Passagem - Cartão Mulher Araucariense, cuja finalidade é 

viabilizar a continuidade no atendimento de mulheres em situação de violência nos serviços que 

compõem a Rede Especializada de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher do Município, 

tornando a passagem do transporte público coletivo gratuita à estas. 

 

Parágrafo único: O Programa será desenvolvido, implantado e executado pela Secretaria Municipal 

de Assistência Social ou por secretaria que venha a ser criada especificamente para o 

desenvolvimento de políticas e promoção das mulheres. 

 

Art. 2º Serão beneficiadas pelo programa mulheres em situação de violência, devidamente 

cadastradas e atendidas pela Rede Especializada de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher do 

Município. 

 

Parágrafo único: Para a renovação e continuidade do benefício a equipe de assistentes sociais e 

psicólogos irá verificar se ainda existe a necessidade do atendimento, sendo necessária, será 

providenciada a renovação. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA 

ESTADO DO PARANÁ 
           Edifício Vereador Pedro Nolasco Pizzato 

 
 

 
 

Art. 3º Para a execução do Programa, o Município poderá firmar convênios e/ou parcerias com outras 

secretarias, Governo do Estado, Governo Federal, sociedade civil e empresas privadas. 

 

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei. 

 

Art. 5º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 

 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Por mês, o CRAM (Centro de Referência e Atendimento à Mulher em Situação de Violência) 

realiza aproximadamente 500 atendimentos a mulheres em situação de violência. Muitas das 

atendidas possuem domicílio em localidades distantes do CRAM – localizado no Fazenda Velha. Além 

disso, a maioria das mulheres está em situação de vulnerabilidade social e econômica, 

desempregadas ou em subempregos e a renda recebida não ultrapassa um salário-mínimo. 

Esse quadro dificulta ou impede a chegada e retorno das mulheres para atendimento e 

acompanhamento contínuo pelo CRAM, assim como o acesso a outros órgãos e políticas para os quais 

são encaminhadas: delegacias, Instituto Médico-Legal, postos de saúde, Centro de Referência de 

Assistência Social (CRAS), Centro de Referência Especializado da Assistência Social (CREAS), 

defensorias e juizados. Por não disporem dos recursos financeiros necessários para se deslocarem 

pela cidade, por vezes, o acesso dessas mulheres ao atendimento especializado torna-se inviável, fato 

que amplia as chances de ela continuar a sofrer violência, sem receber o amparo necessário, a 

gratuidade na passagem facilitaria o acesso destas ao atendimento que necessitarem. 

  

Câmara Municipal de Araucária, 23 de março de 2022. 

 

IRINEU CANTADOR                                

VEREADOR 
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PARECER N° 22/2022

Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de Lei n° 40
de 2022, de iniciativa do  Sebastião Valter Fernandes que “Autoriza o
Poder  Executivo  Municipal  a  criar  o  Programa  Guarda  Mirim  no
Município de Araucária e dá outras providências.”

Relator: Pedro Ferreira de Lima

 I – RELATÓRIO

A Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de Lei n° 40 de 2022, do

Vereador Valter Fernandes, que autoriza o Poder Executivo Municipal a criar o Programa

Guarda Mirim no Município de Araucária e dá outras providências.

Justifica,  o  Senhor  Vereador  que  -  Assim,  essa  proposta  de  Programa,  busca

acolher e preparar jovens cidadãos, motivando-os para a prática do bem e da ordem, e

para  o  pleno  exercício  da  cidadania,  através  de  cursos  profissionalizantes,

comportamentais  e  palestras,  durante  o  período  de  formação,  podendo  oferecer-lhes

oportunidades de prestação de serviços por meio da iniciativa privada e pública, de forma

a afasta-los do vício e da ociosidade, valorizando-os e tornando-os úteis à comunidade

araucariense assegurando-lhes assim, condição de iniciar o seu primeiro emprego. Os

jovens de ambos os sexos, beneficiários do programa, serão em sua maioria oriundos de

famílias de baixa renda, público-alvo da assistência social, que estejam matriculados em

escolas da rede regular de ensino, com frequência comprovada, e que atenda os demais

critérios  estabelecidos  na  Lei  de  criação  da  Guarda  Mirim,  em consonância  com  as

normas adotadas pelas Secretarias Municipais (Trabalho e emprego, Assistência Social,

Educação,  Cultura,  Esporte  e  Lazer  e  de  Segurança  Pública  através  da  Guarda

Municipal),  e  parcerias  com  Juizado  da  Infância  e  Juventude,  Conselho  Tutelar,

observadas as demais disposições emanadas pela legislação Federal. 

É o breve relatório.
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II – ANÁLISE

 Compete  a  Comissão  de Finanças  e  Orçamento analisar  matérias  tributárias,

abertura  de  crédito  adicional,  os  projetos  do  Plano  Plurianal,  da  Lei  das  Diretrizes

Orçamentárias, entre outros conforme o inciso II, “a” e “b” do Art. 52 do Regimento Interno

da Câmara Municipal de Araucária, conforme segue:

Art. 52° Compete

II – à Comissão de Finanças e Orçamento, os aspectos econômicos
e financeiros, especialmente:

a)  matéria  tributária,  abertura  de  crédito  adicional,  operações de
crédito, dívida pública, anistias e remissões de dívidas, e outras que
direta ou indiretamente alterem a despesa ou a receita do Município,
ou repercutam no Patrimônio Municipal;

b)  os  Projetos  do  Plano  Plurianual,  da  Lei  de  Diretrizes
Orçamentárias,  Projeto  de  Orçamento  Anual  e  a  Prestação  de
Contas do Executivo e da Mesa da Câmara;

Tendo em vista o art. 10, II, da L.O.M.A, que estabelece competências sobre, nos

ensina, conforme a seguir, 

Art.  10 Compete  à  Câmara  Municipal  deliberar  sobre  matéria  da
competência  do  Município,  sujeita  à  sanção  do  Prefeito,
especialmente sobre:

II – orçamento e a abertura de créditos especiais e suplementares;

Ainda temos que Segundo o artigo 40, §1º, “a”, da Lei Orgânica do município de

Araucária, os projetos de lei podem ser de autoria do Vereador, conforme artigo abaixo, 

Art. 40. O processo legislativo compreende a elaboração de:
§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:
a) do Vereador; 

Diante  da  análise  realizada,  a  propositura  traz  em  seu  art.  8º  que  a  dotação

orçamentária poderá ser realizada por abertura de crédito adicional suplementar, como

também poderá receber  recursos de órgão privados.   A abertura de crédito  adicional

suplementar está expresso no Art. 41, inciso I, da Lei Federal 4.320/1964.
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Portanto, no que nos cabe a Comissão de Finanças e Orçamento examinar, somos

favoráveis ao Projeto de Lei n.º 40/2022.

III – VOTO

Diante  das  razões  apresentadas  acima,  não  foi  encontrado  impedimentos  que

limitem sua tramitação, Desta forma, no que cabe a Comissão de Finanças e Orçamento

analisar SOMOS PELO PROSSEGUIMENTO DO REFERIDO PROJETO DE LEI, ao qual

deve ser dado ciência aos vereadores, bem como, submetido a deliberação plenária para

apreciação, conforme o Regimento Interno desta Câmara Legislativa. 

É o parecer.

Sala das Comissões, 13 de abril de 2022.

(assinado eletronicamente)

Pedro Ferreira de Lima

Vereador Relator – CFO
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PARECER   Nº 15  /2022   – CCSP  

Da  Comissão  de  Cidadania  e  Segurança  Pública,  sobre  o
Projeto  de  Lei  n°  42/2022,  de  iniciativa  do  Excelentíssimo
Vereador Ricardo  Teixeira,  que  “Dispõe  sobre  a  criação  do
Programa de Saúde Bucal do Idoso e dá outras providências”.

I – RELATÓRIO

Trata-se  do  Projeto  de  Lei  nº  42/2022,  de  iniciativa  do  Vereador  Ricardo

Teixeira que “Dispõe sobre a criação do Programa de Saúde Bucal do Idoso e dá outras

providências”.

Justifica o Exmo. Vereador que “O idoso é aquele cidadão que contribuiu para

o  desenvolvimento  de  sua  terra  e  esperou  chegar  na  3º  Idade  para  ter  o  merecido

descanso,  porém  para  muitos  o  descanso  fica  em  tratamento  médico  e

acompanhamentos”.

 Por fim, sobre o objetivo do referido Projeto, aduz o Edil que é o  “de levar aos

idosos a prevenção, a orientação, e o tratamento com eficiência e agilidade que poderá

ser feito através de convênios com outros municípios e ou com entidades privadas”.

É o breve relatório.

II – ANÁLISE DA COMISSÃO DE CIDADANIA E SEGURANÇA PÚBLICA

Insta  salientar  que  compete  à  Comissão  de  Cidadania  e  Segurança  Pública,

matérias que dizem respeito à violação dos direitos humanos e matérias que se refiram ao
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exercício dos direitos inerentes à Cidadania e Segurança Pública, conforme art. 52, inciso

V, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Araucária, in verbis:

“Art. 52°. Compete

(…)

V - à Comissão de Cidadania e Segurança Pública, matéria que diga
respeito à violação dos direitos humanos, bem como à fiscalização e
acompanhamento de programas governamentais relativos à proteção
dos  direitos  humanos,  colaboração  com órgãos  governamentais  e
com entidades não governamentais que atuem na defesa dos direitos
humanos,  da  mulher,  da  criança,  do  idoso,  do  deficiente  físico  e
demais matérias que se refiram ao exercício dos direitos inerentes à
cidadania e segurança pública.

Logo, cabe a esta comissão o processamento do presente Projeto.

Dispõe o art. 30°, inciso I, da Constituição Federal, posteriormente transcrito para

a Lei Orgânica de Araucária, através do Art. 5º, inciso I, que compete ao Município legislar

sobre interesse local. Vejamos:

“Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;”

Além do mais,  o  art.  40°,  §1°,  “a” da  Lei  Orgânica do Município de Araucária,

preconiza que os projetos de lei podem ser de autoria dos vereadores:

“Art. 40 O processo legislativo compreende a elaboração de:

§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:

a) do Vereador;”(…)
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 A CF/88 prevê, em seu art. 6º, que a saúde é um direito social. Vejamos: 

“Art. 6º  São direitos sociais a educação,  a saúde, a alimentação, o trabalho, a

moradia,  o transporte,  o lazer,  a segurança, a previdência social,  a proteção à

maternidade  e  à  infância,  a  assistência  aos  desamparados,  na  forma  desta

Constituição.” (grifamos).

Logo, sendo a saúde um direito fundamental, inerente à dignidade do ser humano

e indispensável, deve o Poder Público, adotar políticas públicas se façam necessárias

para promover e garantir esse direito positivado em nossa Carta Magna.

O Projeto de Lei em comento, propõe promover a criação do Programa de Saúde

Bucal  do  Idoso em nosso Município,  que,  a  nosso ver,  vai  ao  encontro  de diretrizes

norteadoras definidas  na  política  nacional  de  saúde bucal  bem como no  Estatuto  do

Idoso, que pressupõem o respeito e a garantia à saúde do idoso, e que o serviço de

saúde  seja  organizado  com  base  no  acolhimento  do  usuário,  garantido  por  equipe

multiprofissional capaz de promover a humanização das relações estabelecidas.

Portanto, no tocante à análise da Comissão de  Cidadania e Segurança Pública,

somos favoráveis ao trâmite regular do Projeto acima epigrafado.

III – VOTO

Diante de todo o exposto e com base no que se verificou através do presente, no

que compete à Comissão de Cidadania e Segurança Pública, não vislumbra-se óbice ao

prosseguimento do Projeto de Lei n°  42/2022  . 
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Assim,  SOMOS PELO PROSSEGUIMENTO DO REFERIDO PROJETO DE LEI,

ao  qual  deve  ser  dado  ciência  aos  vereadores,  bem como,  submetido  a  deliberação

plenária para apreciação conforme o Regimento Interno desta Câmara Legislativa.

Câmara Municipal de Araucária, 14 de abril de 2022.

(assinado eletronicamente)

Eduardo Rodrigo de Castilhos
Vereador Relator – CCSP
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PARECER N°   70/  202  2   – CJR  

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o Projeto
de Lei n°   43/2022  , de iniciativa do Vereador Ricardo
Teixeira de Oliveira que “Dispõe sobre a vedação do
fornecimento de comprovantes bancários em papel
de  material  termossensível  nas  agências  do
Município de Araucária-PR.”

 I – RELATÓRIO

Trata-se  do  Projeto  de  Lei  nº  43/2022,  que  dispõe  sobre  a  vedação  do
fornecimento  de  comprovantes  bancários  em  papel  de  material  termossensível  nas
agências do Município de Araucária-PR.

Justifica, o Exmo Vereador, que  “o papel termossensível tem sua forma tem
durabilidade condicionada à sua forma de armazenamento, de maneira que a impressão
pode se apagar facilmente, prejudicando os consumidores que necessitam da informação
ali contida.”

Afirma  ainda  que “A proposição  apresentada  visa,  portanto,  assegurar  aos
consumidores o direito de receber comprovantes com impressão de durabilidade de, no
mínimo, cinco anos, a fim de poder comprovar futuramente os dados ali constantes.”

É o breve relatório.

II – ANÁLISE DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

É  importante  ressaltar  que  compete  a  Comissão  de  Justiça  e  Redação  a
análise de projetos de lei com matérias referentes aos aspectos constitucionais, legais,
regimentais, jurídicos e demais, conforme segue:

“Art. 52. Compete

I – à Comissão de Justiça e Redação, os aspectos constitucionais,
legais,  regimentais,  jurídicos,  de  técnica  legislativa  de  todas  as
proposições  e  elaboração  de  redação  final,  na  conformidade  do
aprovado, salvo as exceções previstas neste Regimento (Art. 154, §
2º Art. 158; Art. 159, inciso III e Art. 163, 2º);

Dessa forma, cabe a esta comissão o processamento do presente Projeto.
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Em tempo, a Constituição Federal em seu artigo 30, I e também a Lei Orgânica
do Município de Araucária em seu Art. 5º, I, descreve que compete ao Município legislar
sobre matérias de interesse local:

“Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local;

Além disso, verifica-se que a legislação municipal, discorre sobre o poder e a
competência de autoria de Vereador em Projetos de Lei, conforme o Art. 40, § 1º, “a” da
Lei Orgânica Municipal de Araucária:

“Art. 40. O processo legislativo compreende a elaboração de:

§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:

a) do Vereador;”

Analisando a matéria ora apresentada, observa-se a  que a responsabilidade
sobre produto ou serviço recai sobre o fabricante, comerciante, produtor ou construtor e
respondem pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos, conforme
dispõe o art. 12 do Código de Defesa do Consumidor:

Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro,
e  o  importador  respondem,  independentemente  da  existência  de
culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados aos  consumidores  por
defeitos decorrentes de projeto,  fabricação, construção, montagem,
fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus
produtos,  bem como por informações insuficientes ou inadequadas
sobre sua utilização e riscos. 

§ 1° O produto é defeituoso quando não oferece a segurança que
dele  legitimamente  se  espera,  levando-se  em  consideração  as
circunstâncias relevantes, entre as quais:

 I - sua apresentação;

 II - o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam; 

III - a época em que foi colocado em circulação. 

(...)

Por fim, verifica-se que a proposição aqui  tratada encontra-se  concordância
com os demais  aspectos legais exigidos e que competem à esta comissão, não tendo
impedimento para a regular tramitação da propositura.

V – VOTO
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Portanto, com base no que verificou-se através do presente, no que compete à
Comissão de Justiça e Redação, não vislumbra-se óbice ao prosseguimento do Projeto
de  Lei  de  nº  43/2022.  Assim,   SOMOS  PELO    PROSSEGUIMENTO   DO REFERIDO  
PROJETO DE   LEI  , ao qual deve ser dado ciência aos vereadores, bem como, submetido
a  deliberação  plenária  para  apreciação  conforme o  Regimento  Interno  desta  Câmara
Legislativa.

Dessa forma, submeto o parecer para apreciação dos demais membros
das comissões.

É o parecer.

Câmara Municipal de Araucária, 18 de abril de 2022.

(assinado eletronicamente)

Ben Hur Custódio de Oliveira
Vereador Relator – CJR
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PARECER N°   76/  202  2   – CJR  

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o Projeto
de  Lei  n°    57/2022  ,  de  iniciativa  dos  Vereadores
Sebastião  Valter  Fernandes,  Ben  Hur  Custódio  de
Oliveira e Ricardo Teixeira de Oliveira, que “Autoriza
o Poder Executivo Municipal a implantar em toda a
rede de ensino municipal de Araucária o registro de
classe online e dá outras providências.”

 I – RELATÓRIO

Trata-se  do  Projeto  de  Lei  nº  57/2022,  que  autoriza  o  Poder  Executivo
Municipal  a implantar em toda a rede de ensino municipal  de Araucária o registro de
classe online e dá outras providências.

Justificam, os Exmos. Vereadores, que “a presente proposta de lei tem como
objetivo autorizar o Executivo Municipal a implantar o registro de classe online em todas
as unidades educacionais do município de Araucária, eliminando o livro físico, permitindo
de forma rápida e eficiente o registro de frequência, conteúdo e avaliação, pela internet e
em tempo real.”

É o breve relatório.

II – ANÁLISE DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

É  importante  ressaltar  que  compete  a  Comissão  de  Justiça  e  Redação  a
análise de projetos de lei com matérias referentes aos aspectos constitucionais, legais,
regimentais, jurídicos e demais, conforme segue:

“Art. 52. Compete

I – à Comissão de Justiça e Redação, os aspectos constitucionais,
legais,  regimentais,  jurídicos,  de  técnica  legislativa  de  todas  as
proposições  e  elaboração  de  redação  final,  na  conformidade  do
aprovado, salvo as exceções previstas neste Regimento (Art. 154, §
2º Art. 158; Art. 159, inciso III e Art. 163, 2º);
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Dessa forma, cabe a esta comissão o processamento do presente Projeto.

Em tempo, a Constituição Federal em seu artigo 30, I e também a Lei Orgânica
do Município de Araucária em seu Art. 5º, I, descreve que compete ao Município legislar
sobre matérias de interesse local:

“Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local;

Além disso, verifica-se que a legislação municipal, discorre sobre o poder e a
competência de autoria de Vereador em Projetos de Lei, conforme o Art. 40, § 1º, “a” da
Lei Orgânica Municipal de Araucária:

“Art. 40. O processo legislativo compreende a elaboração de:

§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:

a) do Vereador;”

Analisando  a  matéria  ora  apresentada,  observa-se  a  preocupação  dos
vereadores  em  melhorar  a  qualidade  de  ensino,  adotando  ferramentas  para  que  o
professor  possa  preparar  conteúdos  em  casa,  compartilhar  informações  com  toda  a
comunidade  acadêmica  para  que  torne  o  processo  de  aprendizado  mais  interativo  e
participativo. 

Por fim,  verifica-se que a proposição aqui  tratada encontra-se  concordância
com os demais aspectos legais exigidos e que competem à esta comissão, não tendo
impedimento para a regular tramitação da propositura.

V – VOTO

Portanto, com base no que verificou-se através do presente, no que compete à
Comissão de Justiça e Redação, não vislumbra-se óbice ao prosseguimento do Projeto
de  Lei  de  nº  57/2022.  Assim,   SOMOS  PELO    PROSSEGUIMENTO   DO REFERIDO  
PROJETO DE   LEI  , ao qual deve ser dado ciência aos vereadores, bem como, submetido
a  deliberação  plenária  para  apreciação  conforme o  Regimento  Interno  desta  Câmara
Legislativa.

Dessa forma, submeto o parecer para apreciação dos demais membros
das comissões.

É o parecer.
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Câmara Municipal de Araucária, 18 de abril de 2022.

(assinado eletronicamente)

Ben Hur Custódio de Oliveira
Vereador Relator – CJR
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PARECER N°   78/  202  2   – CJR  

Da Comissão de Justiça e Redação sobre o Projeto
de  Lei  n°    60/2022  ,  de  iniciativa  dos  Vereadores
Fábio Pavoni e Ben Hur Custódio de Oliveira, que
“Institui  a  Patrulha  Escolar  no  Município  de
Araucária.”

 I – RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei nº 60/2022, que Autoriza o Institui a Patrulha Escolar
no Município de Araucária 

Justificam,  os  Exmos  Vereadores  que  “a  criação  da  Patrulha  Escolar  na
estrutura da Guarda Municipal de Araucária tem o objetivo de proteger a Escola Pública,
assegurando  às  crianças  os  seus  direitos  e  aos  professores  e  funcionários,  a
tranquilidade para desempenharem suas funções, contribuindo para a redução ou mesmo
para o fim da violência no entorno das escolas.”

É o breve relatório.

II – ANÁLISE DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

É  importante  ressaltar  que  compete  a  Comissão  de  Justiça  e  Redação  a
análise de projetos de lei com matérias referentes aos aspectos constitucionais, legais,
regimentais, jurídicos e demais, conforme segue:

“Art. 52. Compete

I – à Comissão de Justiça e Redação, os aspectos constitucionais,
legais,  regimentais,  jurídicos,  de  técnica  legislativa  de  todas  as
proposições  e  elaboração  de  redação  final,  na  conformidade  do
aprovado, salvo as exceções previstas neste Regimento (Art. 154, §
2º Art. 158; Art. 159, inciso III e Art. 163, 2º);

Dessa forma, cabe a esta comissão o processamento do presente Projeto.

Em tempo, a Constituição Federal em seu artigo 30, I e também a Lei Orgânica
do Município de Araucária em seu Art. 5º, I, descreve que compete ao Município legislar
sobre matérias de interesse local:

“Art. 30. Compete aos Municípios:
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I – legislar sobre assuntos de interesse local;

Além disso, verifica-se que a legislação municipal, discorre sobre o poder e a
competência de autoria de Vereador em Projetos de Lei, conforme o Art. 40, § 1º, “a” da
Lei Orgânica Municipal de Araucária:

“Art. 40. O processo legislativo compreende a elaboração de:

§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:

a) do Vereador;”

Analisando a matéria ora apresentada, observa-se a preocupação de criar uma
prevenção  efetiva,  para  transformar  o  ambiente  escolar  em um lugar  cada  vez  mais
seguro 

Por fim,  verifica-se que a proposição aqui  tratada encontra-se  concordância
com os demais  aspectos legais exigidos e que competem à esta comissão, não tendo
impedimento para a regular tramitação da propositura.

V – VOTO

Portanto, com base no que verificou-se através do presente, no que compete à
Comissão de Justiça e Redação, não vislumbra-se óbice ao prosseguimento do Projeto
de  Lei  de  nº  60/2022.  Assim,   SOMOS  PELO    PROSSEGUIMENTO   DO REFERIDO  
PROJETO DE   LEI  , ao qual deve ser dado ciência aos vereadores, bem como, submetido
a  deliberação  plenária  para  apreciação  conforme o  Regimento  Interno  desta  Câmara
Legislativa.

Dessa forma, submeto o parecer para apreciação dos demais membros
das comissões.

É o parecer.

Câmara Municipal de Araucária, 18 de abril de 2022.

(assinado eletronicamente)

Ben Hur Custódio de Oliveira
Vereador Relator – CJR
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PARECER N°   89  /  2022  

Da comissão de justiça e redação sobre o  projeto de lei n°
75/2022,  de  iniciativa  do  vereador  Ricardo  Teixeira,  que
“Dispõe  sobre  a  instituição  do  programa  “Paternidade
Responsável” dentro do Município de Araucária.”

 I – RELATÓRIO

A comissão de justiça e redação examina o projeto de lei n° 75 de 2022, de autoria

dos  senhor  vereador  Ricardo  Teixeira,  que  dispõe  sobre  a  instituição  do  programa

“Paternidade Responsável” dentro do Município de Araucária. 

O referido Projeto de Lei vem acompanhado de justificativas – “A presente iniciativa

procura contribuir para que os cidadãos locais, em situação de vulnerabilidade econômica

e social, tenham prioridade no atendimento das demandas relacionadas à investigação de

paternidade,  disponibilizada  pelo  serviço  de  Assistência  Judiciária  do  Município  de

Araucária”.

Após breve relatório seguimos para a análise da Comissão de Justiça e Redação.

II – ANÁLISE

Inicialmente, importante ressaltar que compete a Comissão de Justiça e Redação a

análise de Projetos de Lei com matérias referentes aos aspectos constitucionais, legais,

regimentais, jurídicos e demais, conforme segue:

Art. 52. Compete:
I – à Comissão de Justiça e Redação, os aspectos constitucionais,
legais,  regimentais,  jurídicos,  de  técnica  legislativa  de  todas  as
proposições  e  elaboração  de  redação  final,  na  conformidade  do
aprovado, salvo as exceções previstas neste Regimento (Art. 154, §
2º Art. 158; Art. 159, inciso III e Art. 163, 2º);

Dessa forma, cabe a esta comissão o processamento do presente projeto.
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Em  tempo,  a  Constituição  Federal  em  seu  artigo  30,  I  e  a  Lei  Orgânica  do

Município de Araucária em seu Art. 5º, I,  descreve que compete ao Município legislar

sobre matérias de interesse local:

Art. 30. Compete aos Municípios:
I – legislar sobre assuntos de interesse local;

Além disso, verifica-se que a legislação discorre sobre o poder e a competência de

autoria do Vereador em Projetos de Lei, conforme o Art. 40, § 1º,  a,  da Lei Orgânica

Municipal de Araucária:

Art. 40. O processo legislativo compreende a elaboração de:
§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:
a) do Vereador;

Ainda, a Constituição Federal prevê em seu art. 226 que a família tem proteção do

Estado, e cabe a este propiciar os recursos científicos para garantia do direito. 

“Art.  226.  A família,  base da sociedade,  tem especial  proteção do
Estado: 
[…] 
§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da
paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do
casal,  competindo  ao  Estado  propiciar  recursos  educacionais  e
científicos  para  o  exercício  desse  direito,  vedada  qualquer  forma
coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.” (grifamos) ” 

Cumpre  ressaltar  que  a  presente  proposição  atende  as  determinações  da  Lei

Complementar  nº  95,  de 26 de fevereiro  de 1998,  que dispõe sobre a elaboração,  a

redação,  a  alteração  e  a  consolidação  das  leis,  deste  modo,  somos  pelo  seu

prosseguimento. 

III – VOTO

Diante de todo o exposto e, com base no que verificou-se através do presente, no

que compete à Comissão de Justiça e Redação,  SOMOS FAVORÁVEIS AO TRÂMITE

DO REFERIDO PROJETO DE LEI, ao qual deve ser dado ciência aos vereadores, bem

como,  submetido  a  deliberação  plenária  para  apreciação,  nos termos  do Art.  174  do
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Regimento Interno desta Câmara. Dessa forma, submeto o parecer para apreciação dos

demais membros da comissão.  

É o parecer.

Sala das Comissões, 14 de abril de 2022.

(assinado eletronicamente)
Ver. Pedro Ferreira de Lima

Presidente CJR
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VOTAÇÃO   AO   PROJETO DE LEI N°   75   DE   2022  

Membro Favorável Contrário Ausente Assinatura

Aparecido Ramos

Ben Hur
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ESTADO DO PARANÁ

            Edifício Vereador Pedro Nolasco Pizzato

PARECER Nº   13  /2022  

Da comissão de Educação e Bem-estar Social, sobre o

Projeto  de  Lei  n°50/2022  de  autoria  do  vereador

Ricardo  Teixeira,  que  institui  o  “dispõe  sobre  a

obrigatoriedade  do  hasteamento  de  Bandeiras  e  da

execução do Hino Municipal de Araucária nas escolas

de todos os níveis de ensino deste Município.”

I – RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei nº 50/2022, que “dispõe sobre a obrigatoriedade do

hasteamento de Bandeiras e da execução do Hino Municipal de Araucária nas escolas de

todos os níveis de ensino deste Município.”

Justifica o Vereador Ricardo Teixeira que  através deste projeto de lei,  busca

incentivar o conhecimento por parte dos alunos de todos os níveis de ensino, do hino do

Município de Araucária, nas escolas da rede pública. Pretende-se resgatar e incentivar a

cidadania, pois o hino do município retrata a tradição, cultura, história, valores e princípios

sobre os quais foi fundada a cidade que é símbolo do Paraná. 

O Vereador ressalta “A letra do hino diz acerca da nossa cidade que “és a terra

mais linda que há”, além de dizer “que o progresso te chame Araucária”, expressões que

para além de ser poética, reflete a cultura e o espírito empreendedor que faz parte do DNA

dos cidadãos deste município.”

II – ANÁLISE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E BEM-ESTAR SOCIAL

Compete a Comissão de Educação e Bem-estar Social, analisar a matéria que

diga  a  respeito ao  ensino,  ao  patrimônio  histórico  e  cultural,  à  ciência,  às  artes  e  à

assistência social.

Assinado por Vilson Cordeiro, Vereador em 18/04/2022 as 09:30:44.
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Art. 52° Compete

(…)

III  - à Comissão de Educação e Bem-Estar Social, matéria que diga

respeito ao ensino,  ao patrimônio histórico  e cultural,  à  ciência,  às

artes e à assistência social; 

Desta forma, cabe a esta comissão o processamento do presente projeto.

Em tempo,  a  Constituição Federal  em seu artigo 30,  I  e  a  Lei  Orgânica do

Município de Araucária em seu Art. 5º, I, descreve que compete ao Município legislar sobre

matérias de interesse local:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local;

Verifica-se que a legislação municipal, discorre sobre o poder e a competência

de autoria de Prefeito em Projetos de Lei, conforme o Art. 40, § 1º, b da Lei Orgânica

Municipal de Araucária:

“Art. 40. O processo legislativo compreende a elaboração de:

§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:

a) do Vereador;

A execução do Hino Nacional  nas escolas demostra respeito à pátria e à nossa

bandeira, valores que vêm se perdendo, assim como respeito aos professores, às escolas

e aos colegas. As crianças precisam ter esse respeito, portanto isso deve existir enquanto

cidadãos. Quem se considera brasileiro de verdade, que gosta de onde vive, cuida dela, é

um cidadão crítico, participativo e honesto, entende que essas habilidades precisam ser

incentivadas.
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III – VOTO

Diante  do  exposto  e  no  que  se  verificou,  no  que  compete  à  Comissão  de

Educação e Bem-estar Social, não vislumbra óbice ao prosseguimento do Projeto de Lei

n°, 50/2022 desde modo,  SOU FAVORÁVEL AO PROSSEGUIMENTO DO PRESENTE

PROJETO DE LEI e solícito aos demais vereadores que compõe essa comissão a votarem

favoravelmente a esse Projeto de Lei.

É o parecer.

Câmara Municipal Araucária, 18 de Abril de 2022.

Vilson Cordeiro

Vereador Relator – CEBES

(Assinado eletronicamente)
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PARECER Nº 12/2022

Da comissão de Educação e Bem-estar Social, sobre o

Projeto  de  Lei  n°51/2022  de  autoria  do  vereador

Ricardo  Teixeira,  que  institui  o  “dispõe  sobre  a

obrigatoriedade  da  divulgação  da  Central  de

Atendimento  à  Mulher  (Disque 180)  e  do Serviço  de

Denúncia de Violações aos Direitos Humanos (Disque

100)  nos  estabelecimentos  de  acesso  ao  público  no

Município de Araucária”.

I – RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei nº 51/2022, que “dispõe sobre a obrigatoriedade da

divulgação da Central de Atendimento à Mulher (Disque 180) e do Serviço de Denúncia de

Violações aos Direitos Humanos (Disque 100) nos estabelecimento de acesso ao público

no Município de Araucária”.  

Justifica  o  Vereador  Ricardo  Teixeira que  desde  2014,  esses  dois  serviços

passaram a operar também como central de informações sobre os direitos das mulheres e

sobre a legislação. Em relação ao “Disque 100”, este é um serviço com a finalidade de

receber  demandas  relativas  a  violações  de  Direitos  Humanos,  especialmente  as

relacionadas  com  crianças  e  adolescentes,  pessoas  idosas,  pessoas  com  deficiência,

LGBT, pessoas em situação de rua e outros, como quilombolas, ciganos, índios, pessoas

em privação de liberdade entre outros. 

O Vereador ressalta  “o disque 100 e o Ligue 180 são serviços gratuitos para

denúncias  de  violações  de  direitos  humanos  e  de  violência  contra  a  mulher,

respectivamente.  Qualquer  pessoa  pode  fazer  uma  denúncia  pelos  serviços,  que

funcionam vinte e quatro (24) horas por dia, incluindo sábados, domingos e feriados. Além

de  cadastrar  e  encaminhar  os  casos  aos  órgãos  competentes,  a  Ouvidoria  recebe

reclamações, sugestões ou elogios sobre o funcionamento dos serviços de atendimento.”
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II – ANÁLISE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E BEM-ESTAR SOCIAL

Compete a Comissão de Educação e Bem-estar Social, analisar a matéria que

diga  a  respeito ao  ensino,  ao  patrimônio  histórico  e  cultural,  à  ciência,  às  artes  e  à

assistência social.

Art. 52° Compete

(…)

III  - à Comissão de Educação e Bem-Estar Social, matéria que diga

respeito ao ensino,  ao patrimônio histórico  e cultural,  à  ciência,  às

artes e à assistência social; 

Desta forma, cabe a esta comissão o processamento do presente projeto.

Em tempo,  a  Constituição Federal  em seu artigo 30,  I  e  a  Lei  Orgânica do

Município de Araucária em seu Art. 5º, I, descreve que compete ao Município legislar sobre

matérias de interesse local:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local;

Verifica-se que a legislação municipal, discorre sobre o poder e a competência

de autoria de Prefeito em Projetos de Lei, conforme o Art. 40, § 1º, b da Lei Orgânica

Municipal de Araucária:

“Art. 40. O processo legislativo compreende a elaboração de:

§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:

a) do Vereador;
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Denunciar  casos  de  violência,  sejam  eles  domésticos,  sexuais  ou

psicológicos, é importante para a proteção da vítima e também para mobilizar os órgãos

públicos municipais, estaduais e federais para combater os diferentes tipos de violência.

Além disso, faz refletir na elaboração de políticas públicas que garantam a proteção da

sociedade civil e vítima e também faça que o violador assuma seu erro judicialmente. 

A cada  3  minutos  e  50  segundos  o  Ligue  180  recebe  uma denúncia  de

violência contra a mulher. Só no fim do semestre passado, foram mais de 72 mil denúncias

– a maioria, de violência física, psicológica e sexual. Além disso, houve 899 denúncias só

de homicídio. Os números foram divulgados pelo Ministério dos Direitos Humanos.

Segundo a secretária Nacional de Políticas para Mulheres, Andreza Colatto, o

Ligue  180  é  o  projeto  de  enfrentamento  à  violência  mais  importante  da  Secretaria.  A

secretária cita: “É um instrumento humanizado e próprio para a mulher. Ele conta com o

apoio das delegacias especiais de atendimento à mulher (Deams), mas também atua nas

pequenas cidades onde não existe Deam. Ele dá assistência para essa mulher, tira de

situação de risco iminente de morte".

O  Ministério  divulgou que  o  Disque  Direitos  Humanos,  conhecido  como

Disque 100, registrou em 2018 mais de 76 mil denúncias de violação contra crianças e

adolescentes no Brasil, sendo 17 mil de violência sexual. Já no primeiro semestre de 2019,

foram registradas mais de 42 mil denúncias, sendo 21,32% – pouco mais de 9 mil casos –

voltadas à violência sexual desta população. Por fim, as denúncias também mostram que

grande parte das violações acontecem dentro de casa, feitas pelo padrasto ou madrasta

(39,46%)  e  pelo  pai  (18,45%)  e  que  as  vítimas  têm,  em maioria,  entre  4  e  11  anos

(42,07%). 

Percebemos que se não fossem  divulgados as ações e as  formas de se

realizar  as  denúncias,  muitas  destas  crianças  e  adolescentes  continuariam sofrendo e

sendo abusados sexualmente dentro do próprio lar. Este canal é muito importante para

receber estas e outras denúncias, como violência a idosos e pessoas com deficiência,

trabalho infantil, discriminação racial e sexual, dentre outros.
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III – VOTO

Diante  do  exposto  e  no  que  se  verificou,  no  que  compete  à  Comissão  de

Educação e Bem-estar Social, não vislumbra óbice ao prosseguimento do Projeto de Lei

n°,  51/2022 desde modo,  SOU FAVORÁVEL AO PROSSEGUIMENTO DO PRESENTE

PROJETO DE LEI e solícito aos demais vereadores que compõe essa comissão a votarem

favoravelmente a esse Projeto de Lei.

É o parecer.

Câmara Municipal Araucária, 13 de Abril de 2022.

Vilson Cordeiro

Vereador Relator – CEBES

(Assinado eletronicamente)
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